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TRIBUNAL ESTADUAL ELEITORAL MAÇONICO

GRANDE ORIENTE DO BRASIL ESPÍRITO SANTO – GOB-ES

O TRIBUNAL ELEITORAL DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL-ESPÍRITO SANTO, com o objetivo de colaborar com as Lojas, tendo em vista dificuldades demonstradas por algumas na realização das eleições para preenchimento dos cargos eletivos das Lojas em razão de vacância/inelegibilidade/incompatibilidade, apresentar as orientações seguintes.

Frisa-se, em primeiro lugar, que os procedimentos para realização as eleições seguem os moldes das eleições gerais. A diferença é que a data é estabelecida pela Loja dentro do prazo autorizado pelo Tribunal Competente. Assim, toda a documentação exigida pela lei; a incompatibilidade e inelegibilidade; frequência e pagamento, etc, tem que ser observado pelo Venerável e Orador
1- Ocorrendo a vacância e não havendo substituto, a Loja, para realizar as eleições, deverá requerer ao Tribunal Eleitoral Estadual do GOB-ES (Anexo I) .
· O REQUERIMENTO PARA ELEIÇÃO DE DEPUTADO FEDERAL E SUPLENTE DEVERÁ SER FEITO DIRETAMENTE AO SUPERIOR TRIBUNAL ELEITORAL MAÇÔNICO – STEM (o modelo apresentado não serve)
2- Recebida a autorização, a eleição deverá se realizar dentro do prazo estabelecido.
· A AUTORIZAÇÃO PARA DEPUTADO FEDERAL E SUPLENTE É DO STEM

3- Deve ser expedido o Edital (Anexo II) e publicado 15 dias antes da data marcada para a eleição.
· Juntamente com o Edital deve ser publicada a relação dos Mestres Maçons aptos a votar e lida na sessão seguinte (Anexo III)
· O Edital com a relação de eleitores deve, obrigatoriamente, ser publicado no mês anterior ao mês da eleição.

Exemplo: Eleição em OUTUBRO – O Edital deve ser publicado no mês de SETEMBRO. A Contagem das sessões será até a última sessão da Loja do mês de AGOSTO.

4- A eleição realiza-se em Oficina Eleitoral em grau de Mestre especialmente convocada

· Só podem participar MM.:MM.: cujos nomes encontram-se na relação de eleitores.

· A sessão é realizada sem formalidade

· O Tribunal firmou entendimento que assessor de Grão-Mestre não está isento de frequência para votar e ser votado

· Fica dispensado o uso de traje maçônico e paramento
· Receber as assinaturas dos eleitores por ordem de chegada (lista de presença – Anexo IV)
· Lavrar a Ata (Anexo V) * Lembrar de deixar na Ata apenas os nomes dos irmãos e cargos em que estiverem concorrendo – apagar os demais
· A Ata de eleição de DEPUTADO FEDERAL E SUPLENTE deverá ser redigida SEPARADAMENTE
· A sequência para o desenvolvimento da Sessão Eleitoral consta no modelo da Ata Eleitoral
5- Modelo de cédula 

1) A Cédula Eleitoral é uma sugestão;

2) Tem duas colunas no caso de haver concorrência para o cargo;

3) Utilizar na Cédula apenas os cargos que estiverem concorrendo;

4) Onde constar “nome” é para colocar o nome do irmão que está concorrendo

5) A Cédula de Eleição para Deputado Federal e Suplente tem que ser separada dos demais cargos

6- Encerrado o pleito, o Venerável, no prazo de até 3 (três) dias úteis, remeterá ao Tribunal Eleitoral competente, além dos documentos constantes no art. 27, §§ 4º e 5º, do CEM, o seguinte expediente eleitoral para os fins de homologação do pleito e diplomação dos eleitos: 

I - Edital de Convocação para a Sessão Eleitoral de eleição dos cargos que menciona (Anexo I); 

II - Relação de Eleitores considerados aptos a votar (Anexo II), que deve acompanhar o referido Edital;

III - A Lista dos Eleitores Votantes na Sessão Eleitoral (Anexo III), ou cópia da folha do Livro de Presença da Loja, contendo as assinaturas dos Irmãos Eleitores presentes à Sessão Eleitoral, devidamente assinada pelos membros da Mesa Eleitoral; 

IV - Ata referida no artigo 27, § 1º, parte final, do Código Eleitoral Maçônico (Anexo IV para a Administração da Loja, Orador/MMP, Deputado Estadual ou Distrital e Suplentes; Anexo V para Deputado Federal e Suplentes, assinada por todos os presentes ao ato eleitoral e autenticada pelos membros da Mesa Eleitoral; 

V - Ficha da Loja e seu Quadro de Obreiros, bem como Ficha Individual de Obreiro de cada candidato eleito, devidamente atualizadas até a data da eleição, extraídos do sistema “New GOBNet”;

VI - Nos casos de eleições para os cargos do Poder Legislativo (Deputados Federal e Estadual), será necessário o envio de certidões de regularidade financeira junto ao Grande Oriente do Brasil e Grande Oriente Estadual ou Distrital a que o eleito e a Loja pertencerem (Art. 37, § 1º, da CGOB e dispositivos correlatos das Constituições Estaduais e do Distrito Federal); 

VII - Impugnação(ões), caso haja(m), juntamente com as cédulas relativas à eleição.

a) – HAVENDO IMPUGNAÇÃO -  O Venerável Mestre receberá as razões e provas apresentadas pelo impugnante devidamente assinadas; digitará e as converterá em PDF; e as remeterá juntamente com o expediente eleitoral diretamente ao TRIBUNAL ESTADUAL ELEITORAL DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL - ESPÍRITO SANTO, e remetido dentro de envelope do “SEDEX” (Serviço de Encomenda Expressa Nacional), ou equivalente serviço prestado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos de despacho expresso de documentos e encomendas, também dirigido e subscrito diretamente ao TRIBUNAL ESTADUAL ELEITORAL DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL - ESPÍRITO SANTO, com os seguintes dizeres e para o seguinte endereço:

AO 

TRIBUNAL ESTADUAL ELEITORAL DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL - ESPÍRITO SANTO 

Endereço: R. Muniz Freire, 117 - Centro, Vitória - ES, 29015-140
Telefone: (27) 3322-4077 E Telefone: (27) 3322-6289
“ELEIÇÃO ADMINISTRAÇÃO DA LOJA, DEPUTADO ESTADUAL E SUPLENTE”
“ELEIÇÃO  DEPUTADO FEDERAL E SEU SUPLENTE 

AO 
SUPERIOR TRIBUNAL ELEITORAL DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL PALÁCIO MAÇÔNICO “JAIR ASSIS RIBEIRO” – 2º ANDAR SGAS – AVENIDA W 5 – QUADRA 913 – CONJUNTO H – ASA SUL 
BRASÍLIA – DF - CEP 70.390-130
b)- NÃO HAVENDO IMPUGNAÇÃO - No  caso de não haver a ocorrência de impugnação do ato eleitoral,  os expedientes eleitorais mencionados nos incisos II a VI, após serem devidamente assinados/autenticados, deverão ser cuidadosamente digitalizados e encaminhados via endereço eletrônico oficial do GOB que cada Loja federada possui no ZIMBRA: loja....@caixapostal.gob.org.br (não e-mail pessoal do Venerável, Secretário, etc.) para:

NO CASO DE ADMINISTRAÇÃO DA LOJA E DEPUTADO ESTADUAL COM SEU RESPECTIVO SUPLENTE: eleitoral.gobes@caixapostal.gob.org.br
Sugestão de envio de e-mail
De: loja_____@caixapostal.gob.org.br

Para: eleitoral.gobes@caixapostal.gob.org.br

ASSUNTO: EXPEDIENTE ELEITORAL - ARLS_______________________Nº_________GOB-ES

ANEXAR: (Ata - Anexo IV; Lista de Eleitores Votantes (anexo III); Edital de Convocação (Anexo I); Relação de Eleitores Aptos a Votar (anexo II); 

Presidente,

Encaminho expediente eleitoral relativo às Eleições Extemporâneas para os cargos constantes da Ata em anexa .

Fraternalmente,

_______________________

Venerável Mestre

e-mail:

Telefone de contato:
I - O Expediente Eleitoral digitalizado terá o mesmo valor probatório que seu respectivo original para os fins de homologação do pleito, apenas quando o processo de digitalização for realizado de forma a manter a integridade e a autenticidade desse documento nos padrões mínimos prescritos no Decreto profano de nº 10.278/2020 da Presidência da República:

a) estar em formato “pdf” com resolução mínima de 300 dpi;

b) atender aos requisitos de cor, conforme o original de cada documento digitalizado que podeser monocromático (preto e branco), escala de cinza ou RGB (colorido);

c) a compressão do arquivo deve ser realizada sem perda, de forma que o arquivo descomprimido deve ser idêntico ao arquivo original.

II - Todos os documentos físicos originais do processo eleitoral deverão ser mantidos sob a guarda das Lojas, que poderão ser requisitados a qualquer tempo pelos Tribunais nos casos de dúvidas, questionamentos e impossibilidade de se analisar a integridade e autenticidade do documento digitalizado.

NO CASO DE DEPUTADO FEDERAL: Endereço eletrônico a ser informado pelo STEM.

7- A Loja só poderá realizar eleição para Deputado Federal e Deputado Estadual se estiver quite com o GOB e GOB/ES (art. 63, Código Eleitoral)

· Será considerada nula a eleição

8- Caso a Loja venha a escolher Deputado Federal e Estadual fora de seus quadros, o Ir.: escolhido deverá estar na regularidade e pertencer a Loja Federada ao GOB e Jurisdicionada ao GOB/ES (art. 37, §4º, CFM e  art. 36, § 4º, Constituição do GOB/ES)- 
· O Irmão Representante e a Loja que pertencer em pleno gozo dos direitos maçônicos, inclusive no que se refere a frequência e pagamento.  
9- O Tribunal se coloca à disposição para responder a questionamentos, por intermédio do Venerável, quanto ao procedimento para realização das eleições extemporâneas.

· O Canal de comunicação será através do e-mail da Secretaria do GOB/ES que, por sua vez, repassará ao Tribunal.

· A resposta será enviada para a Loja que perguntou, bem como repassada a pergunta para todas as demais também por e-mail.

· As perguntas devem ser hipotéticas e exclusivamente sobre a formalidade do Ato Eleitoral. 

· O Tribunal se reserva no direito de não responder às perguntas, cuja resposta comprometerá julgamento em caso concreto, vez que, não é um Órgão consultivo.
· As dúvidas quanto a interpretação de Lei e Ato Normativo, bem como das condições de Eleitor, Candidato e Lojas, bem como as impugnações deverão ser dirimidas pelo Orador da Loja.  
· PARA DEPUTADO FEDERAL E SUPLENTE: havendo orientação do STEM que divirja e/ou conflita das orientações acima, deve prevalecer a do Tribunal Superior.
A presente foi atualizada em decorrência da RESOLUÇÃO Nº 001/2022 - STEM/GOB (Publicada no Boletim Oficial do GOB Nº 14, DE 04 de abril de 2022), cuja cópia segue abaixo.
ANEXO I

Resp.: Ir.: Presidente do Egrégio Tribunal Eleitoral do Grande Oriente do Brasil-Espírito Santo





A ARLS “______________________________, nº_________, Or.: de_________________________, vem respeitosamente, requerer autorização para eleição complementar de mandato em razão de vacância, nos termos do art. 18, §3º, do CEM e  art. 110, VI, da Constituição do GOB/ES, para o preenchimento do(s) cargo(s) abaixo assinalado(s):
( Venerável Mestre

( Primeiro Vigilante

( Segundo Vigilante

( Orador

( Secretário

( Tesoureiro

( Chanceler

( Deputado Estadual

( Suplente de Deputado Estadual





Nestes termos,





Pede deferimento.





Or.: de _________________, _____de ________de 20_____

______________________________________
Ven.: Mestr.:

· Informar os seguintes contatos:

· Telefone e e-mail Venerável:

· Telefone e e-mail orador:

· Para Deputado Estadual deverá informar que a Loja está quite com o GOB, GOB-ES e outras despesas obrigatórias.

ANEXO II

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Nº DA LOJA
	NOME DA LOJA
	ORIENTE
	UF

	
	
	
	ES




De ordem do Venerável Mestre da Augusta e Respeitável Loja Simbólica _______________ ____________________ nº _______, ficam, pelo presente EDITAL, todos os IIr∴ Mestres Maçons do Quadro de Obreiros desta Augusta Oficina, CONVOCADOS para a SESSÃO ELEITORAL a realizar-se no DIA ______ DE _____________ DE 20____, ÀS______HORAS, no Templo _____________________, situado na ____________________________________, nº_____, deste Oriente, a fim de exercer o seu direito de voto para a eleição dos candidatos aos cargos de ___________________________ ________________________ (Venerável Mestre, 1º e 2º Vigilante, Orador/MMP, Secretário, Tesoureiro e Chanceler ,  Deputado Federal e Estadual e seus Suplentes) para complementação de mandato. Somente poderão votar os Mestres Maçons regulares, quites com as contribuições pecuniárias devidas à Loja, ao Grande Oriente do Brasil e ao Grande Oriente do Brasil – Espírito Santo, e que tenham frequentado no período de ____/____/______ a ____/____/______ - últimos 12 (doze) meses, a pelo menos 50% (cinquenta por cento) das sessões realizadas pela Loja, ou, no caso dos Mestres Maçons Eméritos ou Remidos, pelo menos 30% (trinta por cento) das sessões realizadas em qualquer Loja do Grande Oriente do Brasil no período de ____/____/______ a ____/____/______ - últimos 24 (vinte e quatro) meses. Estão dispensados de tal exigência os ocupantes de cargos mencionados no § 1º do art. 9º do Código Eleitoral Maçônico, desde que cumprida a exigência do § 2º do mesmo artigo. Aqueles que tenham ingressado na Loja há menos de 1 (um) ano, terão suas frequências computadas a partir do dia do ingresso, desde que superior a seis (6) meses (§ 3º, art. 9º, CEM), bem assim, os Irmãos recém exaltados terão suas frequências computadas a partir da data da respectiva Sessão Magna de Exaltação. Os Obreiros em condições de votar estão indicados em relação anexa (Anexo II). Oriente de _________________________, ________ de ________________ de 20___, da e∴  v∴ .

Venerável Mestre :__________________________________________

Secretário:_________________________________________________

(Obs.:  Este Edital deve ser afixado no quadro de avisos com 15 dias de antecedência)

ANEXO III
RELAÇÃO DE ELEITORES APTOS A VOTAR
	Nº DA LOJA
	NOME DA LOJA
	ORIENTE
	UF

	
	
	
	ES



	DA FREQUÊNCIA

	Número de Sessões realizadas nos últimos 12 (doze) meses
	

	Número de Sessões necessárias para o Mestre Maçom regular ser considerado eleitor
	

	Número de Sessões realizadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses
	

	Número de Sessões necessárias para o Mestre Maçom Emérito ou Remido ser considerado eleitor
	

	DA ADIMPLÊNCIA

	LOJA
	Situação financeira c/a Loja
	Resposta: Quite (Q) ou Deve (D)

	GOB - ES
	Situação financeira c/o Grande Oriente do Brasil – Espírito Santo
	Resposta: Quite (Q) ou Deve (D)

	GOB
	Situação financeira c/o Grande Oriente do Brasil
	Resposta: Quite (Q) ou Deve (D)

	DA APTIDÃO

	OAV
	O Obreiro está apto a votar?
	Resposta: Sim (S) ou Não (N)

	CIM
	NOME DO OBREIRO
	FREQ. 

(%)
	LOJA 

(Contribuição)
	GOB-ES 

 (Contribuição)
	GOB 

(Contribuição) 
	OAV

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


Oriente de ____________________________, ____________ de ______________ de 20____, da  e∴v∴.
VENERÁVEL

TESOUREIRO

CHANCELER

ANEXO IV
LISTA DOS ELEITORES VOTANTES 
RELAÇÃO DE ELEITORES APTOS A VOTAR
	Nº DA LOJA
	NOME DA LOJA
	ORIENTE
	UF

	
	
	
	ES




	Nº
	CIM
	NOME DO OBREIRO
	ASSINATURA

	01
	
	
	

	02
	
	
	

	03
	
	
	

	04
	
	
	

	05
	
	
	

	06
	
	
	

	07
	
	
	

	08
	
	
	

	09
	
	
	

	10
	
	
	

	11
	
	
	

	12
	
	
	

	13
	
	
	

	...
	
	
	


Oriente de ____________________________, ____________ de ______________ de 20____, da  e∴v∴.
VENERÁVEL

TESOUREIRO

CHANCELER

ANEXO V

ATA DA ELEIÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO, ORADOR/MMP, DEPUTADO ESTADUAL OU DISTRITAL

	Nº DA LOJA
	NOME DA LOJA

	
	

	ENDEREÇO DA LOJA

	

	ORIENTE
	UF

	
	

	DATA DA SESSÃO
	HORA DO INÍCIO DA SESSÃO
	HORA DO TÉRMINO DA SESSÃO

	
	
	

	COMPOSIÇÃO DA MESA ELEITORAL E ESCRUTINADORES

	Respeitab∴ Mestre
	

	Ven∴ Ir∴ Orador
	

	Ven∴ Ir∴ Secretário
	

	Ven∴ Ir∴ Escrutinador
	

	Ven∴ Ir∴ Escrutinador
	


No dia, hora e local acima indicado, reuniram-se em Oficina Eleitoral os abaixo assinados, Mestres Maçons ativos do Quadro de Obreiros desta Oficina, atendendo à convocação feita pelo Respeitabilíssimo Mestre, para cumprimento do que determinam a Constituição do Grande Oriente do Brasil, o Código Eleitoral Maçônico e a Resolução 001/2022-STEM/GOB, com o fim especial de realização da eleição para os cargos de (Venerável Mestre, 1º e 2º Vigilante, Orador, Secretário, Tesoureiro e Chanceler ,  Deputado Estadual e seu Suplente) para complementação de mandato. À hora marcada, os trabalhos foram abertos em Loja de Mestre, com um só Golpe de Malhete pelo Respeitabilíssimo Mestre da Oficina, que determinou ao Venerável Irmão Secretário que fizesse a leitura do Edital de Convocação e a verificação da qualidade eleitoral dos Veneráveis Irmãos presentes. Certificado pelo Venerável Irmão Secretário de que todos os presentes são eleitores, o Respeitabilíssimo Mestre constituiu a Mesa Eleitoral, formada por ele, pelos Veneráveis Irmãos Orador e Secretário, já identificados, os quais tomaram assento ao seu lado, e pelos Veneráveis Irmãos eleitores, nomeados para servirem de Escrutinadores, identificados acima, os quais tomaram assento nas mesas do Orador e Secretário, respectivamente, achando-se no cargo de Chanceler o Venerável Irmão _________________________, CIM____________. O Respeitabilíssimo Mestre exibiu a urna completamente vazia e a colocou sobre a Mesa Eleitoral. Em seguida determinou ao Venerável Irmão Secretário que fizesse a leitura da Relação de Eleitores inscritos e mandou que fossem chamados, um a um, para o exercício do seu direito de voto. À medida que iam sendo chamados, os Veneráveis Irmãos se dirigiam à mesa do Venerável Irmão Chanceler, assinavam a lista de votantes e um a um à Mesa do Irmão Presidente da Sessão Eleitoral, dele recebendo a cédula devidamente rubricada e na cabine indevassável formalizavam os seus votos e os depositavam na urna que antes fora exibida vazia e que se encontrava sobre a Mesa Eleitoral. Concluída a votação, o Respeitabilíssimo Mestre iniciou a apuração, antes indagando do Venerável Irmão Chanceler quantos Obreiros tinham votado, sendo respondido que votaram ____ (____________) eleitores. Aberta a urna, o Respeitabilíssimo Mestre verificou igual número de cédulas ali depositadas. Passando-se à apuração, verificou-se o seguinte resultado, confirmado pelos Veneráveis Irmãos e Escrutinadores:

	Cargo
	Candidato
	CIM
	Votos 

Obtidos
	Votos

 Branco
	Votos

 Nulos
	Total

	Ven∴ Mestre
	
	
	
	
	
	

	1º Vigilante
	
	
	
	
	
	

	2º Vigilante
	
	
	
	
	
	

	Orador/MMP
	
	
	
	
	
	

	Secretário
	
	
	
	
	
	

	Chanceler
	
	
	
	
	
	

	Tesoureiro
	
	
	
	
	
	


Confirmados os números pelos Escrutinadores e considerada terminada a apuração, o Respeitabilíssimo Mestre franqueou a palavra para manifestação exclusiva sobre o Ato Eleitoral. Reinando silêncio, ele ouve o Venerável Irmão Orador, que se pronunciou pela legalidade dos trabalhos. A seguir, o Respeitabilíssimo Mestre, em nome do Presidente do Egrégio Tribunal Eleitoral do GOB-ES proclama o Resultado. Continuando, desfaz a Mesa Eleitoral, determina a circulação do Tronco de Beneficência, suspende a Sessão temporariamente para a lavratura da Ata e alerta os Veneráveis Irmãos para que todos permaneçam na Loja para a sua assinatura. Reaberta a Sessão, o Venerável Irmão Secretário procedeu à leitura da Ata, que foi aprovada e assinada por todos os presentes ao Ato Eleitoral. 

	
	Nome (Legível)
	CIM
	Assinatura

	1) Respeitab∴  Mestre
	
	
	

	2) Ven∴ Ir∴ 1º Vigilante
	
	
	

	3) Ven∴ Ir∴ 2º Vigilante
	
	
	

	4) Ven∴ Ir∴ Orador
	
	
	

	5) Ven∴ Ir∴ Secretário
	
	
	

	6) Ven∴ Ir∴ 1º Escrutinador
	
	
	

	7) Ven∴ Ir∴ 2º Escrutinador
	
	
	

	8) Ven∴ Ir∴  Chanceler
	
	
	

	9) Ven∴ Ir∴ Tesoureiro
	
	
	

	DEMAIS VENERÁVEIS IRMÃOS PRESENTES AO ATO ELEITORAL

	10)
	
	
	

	11)
	
	
	

	12)
	
	
	

	13)
	
	
	

	14)
	
	
	


Declaramos que a presente Ata é cópia autêntica e fiel da via original que foi lavrada às folhas ______ do Livro próprio desta Loja. 

Oriente de ____________________________, ____________ de ______________ de 20____, da e∴ v∴. 

Respeitabilíssimo Mestre

Venerável Irmão Orador/MMP

Venerável Irmão Secretário

· Favor constar e-mail e telefone Venerável Mestre e Secretário
ANEXO VI
ATA DA ELEIÇÃO PARA DEPUTADO FEDERAL
	Nº DA LOJA
	NOME DA LOJA

	
	

	ENDEREÇO DA LOJA

	

	ORIENTE
	UF

	
	

	DATA DA SESSÃO
	HORA DO INÍCIO DA SESSÃO
	HORA DO TÉRMINO DA SESSÃO

	
	
	

	COMPOSIÇÃO DA MESA ELEITORAL E ESCRUTINADORES

	Respeitab∴ Mestre
	

	Ven∴ Ir∴ Orador
	

	Ven∴ Ir∴ Secretário
	

	Ven∴ Ir∴ Escrutinador
	

	Ven∴ Ir∴ Escrutinador
	


No dia, hora e local acima indicado, reuniram-se em Oficina Eleitoral os abaixo assinados, Mestres Maçons ativos do Quadro de Obreiros desta Oficina, atendendo à convocação feita pelo Respeitabilíssimo Mestre, para cumprimento do que determinam a Constituição do Grande Oriente do Brasil, o Código Eleitoral Maçônico e a Resolução 001/2022-STEM/GOB, com o fim especial de realização da eleição para os cargos de Deputado Federal e seu respectivo Suplente. À hora marcada, os trabalhos foram abertos em Loja de Mestre, com um só Golpe de Malhete pelo Respeitabilíssimo Mestre da Oficina, que determinou ao Venerável Irmão Secretário que fizesse a leitura do Edital de Convocação e a verificação da qualidade eleitoral dos Veneráveis Irmãos presentes. Certificado pelo Venerável Irmão Secretário de que todos os presentes são eleitores, o Respeitabilíssimo Mestre constituiu a Mesa Eleitoral, formada por ele, pelos Veneráveis Irmãos Orador e Secretário, já identificados, os quais tomaram assento ao seu lado, e pelos Veneráveis Irmãos eleitores, nomeados para servirem de Escrutinadores, identificados acima, os quais tomaram assento nas mesas do Orador e Secretário, respectivamente, achando-se no cargo de Chanceler o Venerável Irmão _________________________, CIM____________. O Respeitabilíssimo Mestre exibiu a urna completamente vazia e a colocou sobre a Mesa Eleitoral. Em seguida determinou ao Venerável Irmão Secretário que fizesse a leitura da Relação de Eleitores inscritos e mandou que fossem chamados, um a um, para o exercício do seu direito de voto. À medida que iam sendo chamados, os Veneráveis Irmãos se dirigiam à mesa do Venerável Irmão Chanceler, assinavam a lista de votantes e um a um à Mesa do Irmão Presidente da Sessão Eleitoral, dele recebendo a cédula devidamente rubricada e na cabine indevassável formalizavam os seus votos e os depositavam na urna que antes fora exibida vazia e que se encontrava sobre a Mesa Eleitoral. Concluída a votação, o Respeitabilíssimo Mestre iniciou a apuração, antes indagando do Venerável Irmão Chanceler quantos Obreiros tinham votado, sendo respondido que votaram ____ (____________) eleitores. Aberta a urna, o Respeitabilíssimo Mestre verificou igual número de cédulas ali depositadas. Passando-se à apuração, verificou-se o seguinte resultado, confirmado pelos Veneráveis Irmãos e Escrutinadores:

	Cargo
	Candidato
	CIM
	Votos 

Obtidos
	Votos

 Branco
	Votos

 Nulos
	Total

	Deputado Federal
	
	
	
	
	
	

	Deputado Federal 

Suplente
	
	
	
	
	
	


Confirmados os números pelos Escrutinadores e considerada terminada a apuração, o Respeitabilíssimo Mestre franqueou a palavra para manifestação exclusiva sobre o Ato Eleitoral. Reinando silêncio, ele ouve o Venerável Irmão Orador, que se pronunciou pela legalidade dos trabalhos. A seguir, o Respeitabilíssimo Mestre, em nome do Presidente do Colendo Superior Tribunal Eleitoral Maçônico do GOB, proclama o Resultado. Continuando, desfaz a Mesa Eleitoral, determina a circulação do Tronco de Beneficência, suspende a Sessão temporariamente para a lavratura da Ata e alerta os Veneráveis Irmãos para que todos permaneçam na Loja para a sua assinatura. Reaberta a Sessão, o Venerável Irmão Secretário procedeu à leitura da Ata, que foi aprovada e assinada por todos os presentes ao Ato Eleitoral.

	
	Nome (Legível)
	CIM
	Assinatura

	1) Respeitab∴  Mestre
	
	
	

	2) Ven∴ Ir∴ 1º Vigilante
	
	
	

	3) Ven∴ Ir∴ 2º Vigilante
	
	
	

	4) Ven∴ Ir∴ Orador
	
	
	

	5) Ven∴ Ir∴ Secretário
	
	
	

	6) Ven∴ Ir∴ 1º Escrutinador
	
	
	

	7) Ven∴ Ir∴ 2º Escrutinador
	
	
	

	8) Ven∴ Ir∴  Chanceler
	
	
	

	9) Ven∴ Ir∴ Tesoureiro
	
	
	

	DEMAIS VENERÁVEIS IRMÃOS PRESENTES AO ATO ELEITORAL

	10)
	
	
	

	11)
	
	
	

	12)
	
	
	

	13)
	
	
	

	14)
	
	
	


Declaramos que a presente Ata é cópia autêntica e fiel da via original que foi lavrada às folhas ______ do Livro próprio desta Loja. 

Oriente de ____________________________, ____________ de ______________ de 20____, da e∴ v∴. 

Respeitabilíssimo Mestre

Venerável Irmão Orador/MMP

Venerável Irmão Secretário

· Favor constar e-mail e telefone Venerável Mestre e Secretário
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RESOLUÇÃO Nº 001/2022 - STEM/GOB
(Publicada no Boletim Oficial do GOB Nº 14, DE 04 de abril de 2022)
Dispõe sobre as Eleições para a Administração de Lojas, Oradores ou Membros do Ministério Público e Deputados das Lojas federadas ao Grande Oriente do Brasil - GOB.
O COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL ELEITORAL MAÇÔNICO DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL - STEM, por seu Ministro Presidente, Eminente Irmão Paulo Barcellos Gatti, no uso das atribuições que lhe confere a Constituição do Grande Oriente do Brasil - CGOB e ante o que dispõe o Código Eleitoral Maçônico - CEM, resolve baixar a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º. As eleições para os cargos da Administração de Loja federada ao GOB, Orador ou membro do Ministério Público, Deputados Federal, Estadual e Distrital com seus respectivos Suplentes, realizar-se-ão no mês de maio e as posses dar-se-ão no mês de junho do mesmo ano, devendo a data da Sessão ser marcada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias através de EDITAL afixado na Sala dos Passos Perdidos (Art. 16, caput, do CEM).

§ 1º. Nas lojas em que o Rito não preveja o cargo eletivo de Orador, haverá um membro do Ministério Público (MMP) eleito junto com a administração da Loja (Art. 114, § 2º, do Regulamento Geral da Federação – RGF c/c o art. 19, parágrafo único, da CGOB).

§ 2º. Os cargos da Administração, Orador/MMP serão exercidos pelo prazo de um ou dois anos, de acordo com o que dispuser o Estatuto da Loja, permitida uma reeleição (Art. 20, §§ 1º e 2º, da CGOB).

§ 3º. Os Deputados são eleitos para mandato de 4 (quatro) anos, salvo se para complementação de mandato, que será para o tempo faltante (Art. 16, §§ 1º e 2º, do CEM).

§ 4º. As eleições fora desse período, mesmo que para complementação de mandato, dependem de autorização do Tribunal Eleitoral competente (Art. 16, § 2º, do CEM):
I - Superior Tribunal Eleitoral: quando se tratar de Lojas subordinadas diretamente ao Poder Central, os cargos da Administração, Orador/MMP, Deputado Federal com seus Suplentes inclusive e exclusivamente dos Deputados Federais e seus Suplentes de todas as demais Lojas federadas ao GOB e jurisdicionadas aos respectivos Orientes Estaduais ou do Distrito Federal;

II - Tribunais Eleitorais Estaduais ou do Distrito Federal: no caso das Lojas jurisdicionadas aos correspondentes Orientes Estaduais ou Distrital, os cargos da Administração, Orador/MMP, Deputado Estadual e Suplente.

§ 5º. O Edital a que alude o caput deste artigo deverá conter a data e a hora da realização da Sessão Eleitoral, bem como se fará acompanhar da relação dos obreiros que tiverem a condição de eleitor, cuja publicidade se dará pela afixação na Sala dos Passos Perdidos ou a critério da Loja, pela entrega de cópia, sob protocolo, a todos os obreiros do Quadro, tal como preconiza o art. 17 do CEM.

Art. 2º. São eleitores os Mestres Maçons que, no mês anterior ao da realização das eleições, atendam aos requisitos dos artigos 9º e 10, do CEM, seguintes:

I - Ser Mestre Maçom em gozo de seus direitos maçônicos;

II - Estar quite com a Tesouraria da Loja, com o Grande Oriente do Brasil e Grande Oriente Estadual ou Distrital a que pertencer;

III - Ao Mestre Maçom Emérito ou Remido, ter pelo menos 30% (trinta por cento) de frequência em qualquer Loja do Grande Oriente do Brasil nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, ressaltando que o comparecimento em sessões em outras Lojas deve ser comprovado por meio dos certificados de presença devidamente apresentados;

IV - Ao Mestre Maçom regular, ter frequentado pelo menos 50% (cinquenta por cento) das sessões da Loja em que irá votar (ordinárias, extraordinárias, magnas etc) nos 12 (doze) meses antecedentes, não sendo computado como presença a utilização de certificados de visitas em outras Lojas.

§ 1º. Estão dispensados da exigência de frequência os Maçons ocupantes de cargos nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, tanto nas esferas Federal, Estadual ou Distrital e os Garantes de Amizade do Grande Oriente do Brasil perante potências maçônicas estrangeiras.

§ 2º. Os ocupantes dos cargos mencionados no parágrafo anterior deverão oferecer à Loja, com a devida antecedência, a comprovação da sua situação para o fim de inclusão de seus nomes na relação de eleitores aptos a votarem.

§ 3º. Os Irmãos que tenham sido admitidos na Loja há menos de 1 (um) ano terão a frequência apurada a partir do dia da sua admissão, desde que superior a 6 (seis) meses.

§ 4º. Os Irmãos recém exaltados terão suas frequências computadas a partir da data da respectiva Sessão Magna de Exaltação.

Art. 3º. No mês anterior ao da eleição, o responsável pelo controle de frequência fará relação com os nomes dos obreiros da Loja, nela incluindo as sessões realizadas nos 12 (doze) meses anteriores, ou nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores para os Eméritos ou Remidos. O Tesoureiro anotará nessa relação a situação do obreiro quanto às contribuições pecuniárias devidas à Loja, ao Grande Oriente do Brasil, e ao Grande Oriente do Brasil dos Estados e do Distrito Federal a que pertencer, sobre os débitos de qualquer natureza (Art. 12, § 1º, do CEM).

Parágrafo único - Até a última sessão do mês anterior ao da eleição, o Obreiro poderá quitar junto à Tesouraria da Loja suas pendências financeiras a fim de ser admitido como eleitor (Art. 12, § 2º, do CEM).

Art. 4º. Até a penúltima sessão ordinária do mês anterior ao da eleição os interessados que reunirem condições de elegibilidade deverão apresentar em Loja pedido de registro de suas candidaturas aos cargos da Administração, Orador/MMP, bem como de Deputados Federal, Estadual, Distrital e respectivos Suplentes (Art. 18 do CEM).

§ 1º. A petição deverá ser feita separadamente ou em conjunto e, obrigatoriamente, assinada por todos os interessados, sem vinculação entre as candidaturas, e será, no mesmo dia do seu ingresso, transcrita em Ata pelo Venerável da Loja que também fixará aviso de sua existência na Sala dos Passos Perdidos (Art. 18, §§ 1º e 2º, do CEM).

§ 2º. Não havendo inscrição de candidaturas até a data prevista, o Venerável comunicará o fato ao Tribunal Eleitoral competente e solicitará designação de nova data para a apresentação de candidaturas e realização da eleição (Art. 18, § 3º, do CEM).

§ 3º. Verificar-se-ão, na oportunidade, os casos de incompatibilidades e inelegibilidades previstos na CGOB (artigos 122 e 123), e no CEM (artigos 50 a 52).

§ 4º. Para ser candidato a Deputado ou a Venerável, é necessário que o Mestre Maçom tenha exercido atividade maçônica ininterrupta no Grande Oriente do Brasil, como Mestre Maçom, nos últimos 3 (três) anos, pelo menos, contados da data limite para a candidatura e tenha, no mínimo, nos últimos 2 (dois) anos anteriores à eleição, 50% (cinquenta por cento) de frequência como membro efetivo de sua Loja e que estejam em pleno gozo de seus direitos maçônicos (Art. 123, III e IV, da CGOB).

§ 5º. Quando a Loja não puder eleger membro de seu Quadro para representá-la na Soberana Assembleia Federal Legislativa ou nas Poderosas Assembleias Estaduais/Distrital Legislativas, poderá eleger Maçom do Quadro de outra Loja da Federação, desde que o representante seja do mesmo Grande Oriente do Estado ou do Distrito Federal da representada, devendo o eleito e a Loja a que pertencer estarem em pleno gozo dos direitos maçônicos e cumprir com todos os requisitos do parágrafo anterior (Art. 37, § 4º, da CGOB).

§ 6º. Qualquer Mestre Maçom com direito a voto, pode, até a sessão anterior à eleição, apresentar pedido de impugnação a qualquer candidatura, obedecendo às diretrizes do art. 19 e seus parágrafos, do CEM.

Art. 5º. No dia da votação, antes da abertura da Sessão Eleitoral, o responsável pelo controle das presenças colherá as assinaturas dos eleitores votantes, só assinando o Livro de Presença os Irmãos que tenham constado da Relação de Eleitores em condições de votar, elaborada nos termos dos artigos 9º e 12 do CEM. O Venerável declarará aberta a Sessão Eleitoral sem formalidade ritualística e comporá a Mesa Eleitoral formada por ele - Venerável, pelo Orador ou membro do MP (MMP) e pelo Secretário, designando ainda dois eleitores como escrutinadores e observando o quórum mínimo de 7 (sete) eleitores do Quadro. (Arts. 20 a 23, do CEM).

Art. 6º. Após assinarem a lista de votação, cédulas impressas com os respectivos nomes dos candidatos serão distribuídas aos eleitores, devidamente rubricadas pela Presidência da Mesa Eleitoral, orientando os eleitores a se dirigirem à cabine de votação onde depositarão seus votos (Arts. 25 e 26, do CEM).

 Art. 7º. A eleição de que trata esta Resolução processar-se-á por meio de voto individual, secreto e intransferível (Art. 24 do CEM). 

Art. 8º. No caso de impugnação do ato eleitoral, o Expediente Eleitoral a que alude o artigo 12, será enviado ao Tribunal Eleitoral Maçônico competente na forma do seu § 4º, que decidirá, se possível, na sessão ordinária seguinte ao seu recebimento, ou em sessão extraordinária especialmente convocada (Arts. 28 a 31, do CEM). 

Parágrafo Único - O autor do pedido de impugnação poderá, no prazo de até 3 (três) dias úteis a partir da data de realização da eleição, complementar suas justificativas que serão enviadas pela Loja ao Tribunal Eleitoral competente, sendo responsabilizado o Venerável que não a encaminhar (Art. 30, do CEM).

Art. 9º. A Mesa Eleitoral decidirá, por maioria, quanto à anulação de qualquer voto. (Art. 26, § 5º, do CEM).

Art. 10. Terminada a contagem dos votos e confirmados os números pelos escrutinadores, o Presidente da sessão anunciará o resultado da votação e concederá a palavra aos eleitores votantes para que se pronunciem sobre o ato eleitoral. Não havendo oposição ao resultado da votação, o Presidente da sessão ouvirá o responsável pela legalidade dos trabalhos, e, havendo concordância, fará a proclamação dos eleitos; na sequência, será dissolvida a Mesa Eleitoral e suspensa a sessão para a lavratura das Atas, seguindo os modelos estabelecidos pelo Superior Tribunal Eleitoral Maçônico do Grande Oriente do Brasil (Art. 27, § 1º, do CEM).

Art. 11. A Ata Eleitoral será lavrada conforme os modelos anexos (Anexo IV para a eleição da Administração de Loja, Orador/MMP, Deputado Estadual ou Distrital e Suplentes e Anexo V para Deputado Federal e Suplente), cujo teor deverá ser transcrito em livro próprio com os fatos ocorridos na Oficina Eleitoral. Após lidas e aprovadas, serão devidamente assinadas por todos os presentes ao ato eleitoral, não sendo permitido a nenhum eleitor retirar-se antes de sua assinatura, nos termos do art. 27, §§ 1º e 2º, do Código Eleitoral Maçônico.

Art. 12. Encerrado o pleito, o Venerável, no prazo de até 3 (três) dias úteis, remeterá ao Tribunal Eleitoral competente, além dos documentos constantes no art. 27, §§ 4º e 5º, do CEM, o seguinte expediente eleitoral para os fins de homologação do pleito e diplomação dos eleitos: 

I - Edital de Convocação para a Sessão Eleitoral de eleição dos cargos que menciona (Anexo I); 

II - Relação de Eleitores considerados aptos a votar (Anexo II), que deve acompanhar o referido Edital;

III - A Lista dos Eleitores Votantes na Sessão Eleitoral (Anexo III), ou cópia da folha do Livro de Presença da Loja, contendo as assinaturas dos Irmãos Eleitores presentes à Sessão Eleitoral, devidamente assinada pelos membros da Mesa Eleitoral; 

IV - Ata referida no artigo 27, § 1º, parte final, do Código Eleitoral Maçônico (Anexo IV para a Administração da Loja, Orador/MMP, Deputado Estadual ou Distrital e Suplentes; Anexo V para Deputado Federal e Suplentes), assinada por todos os presentes ao ato eleitoral e autenticada pelos membros da Mesa Eleitoral; 

V - Ficha da Loja e seu Quadro de Obreiros, bem como Ficha Individual de Obreiro de cada candidato eleito, devidamente atualizadas até a data da eleição, extraídos do sistema “New GOBNet”;

VI - Nos casos de eleições para os cargos do Poder Legislativo (Deputados Federal, Estadual e Distrital), será necessário o envio de certidões de regularidade financeira junto ao Grande Oriente do Brasil e Grande Oriente Estadual ou Distrital a que o eleito e a Loja pertencerem (Art. 37, § 1º, da CGOB e dispositivos correlatos das Constituições Estaduais e do Distrito Federal); 

VII - Impugnação(ões), caso haja(m), juntamente com as cédulas relativas à eleição.

§ 1º- As Atas constantes dos Anexos IV e V desta Resolução foram concebidas para serem utilizadas diretamente pela Loja – sejam nas eleições anuais ou bienais ordinárias, sejam nas extraordinárias quando houver necessidade de complementação de mandato ou preenchimento de cargos – sem precisar reproduzir, bastando preencher os campos reservados para identificação, pelo próprio punho do redator (com letra legível) ou digitando-se, além de constar todas as assinaturas dos Eleitores presentes à Sessão Eleitoral, sem prejuízo da competente lavratura no livro próprio, em papel timbrado da Loja. No caso de impugnação ao Ato Eleitoral, essa ocorrência deverá ser registrada na Ata da Sessão Eleitoral.

§ 2º - Necessitando de pequenas adequações na ATA, a Loja poderá fazê-las, e no caso de necessidade de mais espaço para identificação e assinatura dos Votantes, a Loja deverá acrescentá-lo ou valer-se de folhas adicionais.

§ 3º- Poderão ser anuladas as eleições, os expedientes cuja Ata da Sessão Eleitoral:

I - Não estiver de acordo com os Anexos IV e V;

II - Contiver rasuras e ausência de assinaturas dos eleitores votantes;

III - Identificarem que a Sessão ocorreu no grau de Aprendiz e/ou Companheiro Maçom; 

IV - Contiverem como ordem do dia, assuntos diversos da Sessão Eleitoral.

§ 3º- Os documentos originais e assinados que compõem o Expediente Eleitoral referido no caput deste artigo deverão ser cuidadosamente digitalizados e encaminhados, tempestivamente, ao endereço eletrônico (e-mail) oficial deste Superior Tribunal Eleitoral junto ao GOB: eleitoral@gob.org.br, ou aos endereços eletrônicos oficiais dos Tribunais Eleitorais dos Estados e do Distrito Federal, conforme se trate de eleições jurisdicionadas por aquele ou estes Tribunais, e de igual forma, devidamente enviados via endereço eletrônico oficial do GOB que cada Loja federada possui: loja....@caixapostal.gob.org.br.

I - O Expediente Eleitoral digitalizado terá o mesmo valor probatório que seu respectivo original para os fins de homologação do pleito, apenas quando o processo de digitalização for realizado de forma a manter a integridade e a autenticidade desse documento nos padrões mínimos prescritos no Decreto profano de nº 10.278/2020 da Presidência da República:

a) estar em formato “pdf” com resolução mínima de 300 dpi; 

b) atender aos requisitos de cor, conforme o original de cada documento digitalizado que pode ser monocromático (preto e branco), escala de cinza ou RGB (colorido); 

c) a compressão do arquivo deve ser realizada sem perda, de forma que o arquivo descomprimido deve ser idêntico ao arquivo original.

II - Todos os documentos físicos originais do processo eleitoral deverão ser mantidos sob a guarda das Lojas, que poderão ser requisitados a qualquer tempo pelos Tribunais nos casos de dúvidas, questionamentos e impossibilidade de se analisar a integridade e autenticidade do documento digitalizado.

§ 4º- Para fins de comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo, observar-se-á a data do envio da mensagem eletrônica contendo todo expediente eleitoral digitalizado, ao e-mail oficial do Tribunal Eleitoral competente.

Art. 13. O desempate em eleições maçônicas dar-se-á em favor do candidato que tiver o mais antigo registro cadastral junto à Secretaria da Guarda dos Selos do GOB (Art. 32, do CEM).

Art. 14. Nos casos em que a Loja deixe de remeter ao Tribunal Eleitoral Maçônico qualquer informação acerca da realização das eleições no mês de maio, o Ministério Público Maçônico será instado a se manifestar quanto a possível ocorrência de uma das infrações previstas no artigo 59, do Código Eleitoral Maçônico.

Art. 15. Os casos omissos ou excepcionais, não contemplados por esta Resolução, deverão constar da respectiva ATA, de forma circunstanciada e detalhada, para posterior apreciação do Tribunal Eleitoral competente.

Art. 16. As Sessões eleitorais ficam mantidas na forma da legislação atual, sendo reservado a este Colendo Superior Tribunal Eleitoral Maçônico, a qualquer tempo, novas deliberações resultantes de caso fortuito ou força maior.

Art. 17. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Boletim Oficial do Grande Oriente do Brasil. Tão logo ocorra referida publicação, os Tribunais Eleitorais Estaduais e do Distrito Federal darão a mais ampla divulgação do seu conteúdo, pelos meios ao seu alcance, a todos as Lojas jurisdicionadas aos seus respectivos Orientes.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 001/2020-STE/GOB; Resolução nº 001/2021-STEM/GOB e Resolução Conjunta nº 001/2021-STEM/GMG/SAFL/STFM/MPFMGOB.

SALA DO PLENÁRIO DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL ELEITORAL MAÇÔNICO DO GRANDE ORIENTE DO BRASIL.

Or∴ de Brasília - DF, 19 de março de 2022, e∴v∴

Ministro PAULO BARCELLOS GATTI
Presidente

Ministro PAULO CÉSAR TORRES

Vice-Presidente

Ministro SÉRGIO RUAS
Decano

Ministro RODRIGO RIZZO VASQUES
Ministro ANTÔNIO CARLOS BENÍCIO

Ministro NÍSIO E. TOSTES RIBEIRO FILHO
Ministro EDUARDO MARCANTONIO LIZARELLI
Ministro EDNALDO MENDES BAESSE

Ministro ANDRÉ ABREU BINDÉ
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